
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.680 - DF 
(2015/0146778-6)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
EMBARGANTE : FABIANO RIBEIRO LOUZADA 
ADVOGADO : LUCIVALTER EXPEDITO SILVA 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
AFRONTA AO ART. 619 DO CPP. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na sentença 
ou no acórdão, ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, 
consoante dispõe o art. 619 do Código de Processo Penal, ou, ainda, erro 
material, nos termos de construção pretoriana. 
2. No caso, o embargante não logrou comprovar a existência de nenhum 
dos referidos vícios, porquanto o acórdão foi bastante claro ao consignar 
a intempestividade do agravo em recurso especial, que foi protocolado 
fora do prazo legal de 5 dias, previsto no art. 28, caput, da Lei n. 8.038, 
de 28 de maio de 1990. 
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça analisar suposta violação a 
dispositivos da Constituição Federal, sob pena de usurpação de 
competência do STF, ainda que para fins de prequestionamento. 
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de fevereiro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 730.680 - DF 
(2015/0146778-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por FABIANO RIBEIRO 
LOUZADA contra acórdão da Quinta Turma desta Corte de Justiça que negou provimento ao 
agravo regimental, assim ementado:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INTERPOSIÇÃO DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL APÓS O PRAZO DE CINCO DIAS. 
INTEMPESTIVIDADE.
1. O prazo para interposição de agravo previsto no art. 28 da Lei n. 8.038/1990 é 
de 5 dias.
2. Mesmo após a alteração promovida pela Lei n. 12.322/2010 no art. 544 do 
Código de Processo Civil, o prazo para a interposição do agravo, em matéria 
penal, permanece de 5 dias, conforme decidiu o Supremo Tribunal Federal na 
Questão de Ordem no AgR-ARE n. 639.846/SP, sendo mantido o disposto na 
Súmula 699 do STF.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

O embargante sustenta a ocorrência de omissão no julgado, afirmando 
que houve violação a princípios constitucionais previstos no art. 5º, LV e XXXV, da Constituição 
Federal, bem como afronta aos arts. 2º e 8º da Convenção Americana de Direitos Humanos. 
Diante disso, postula o prequestionamento dos referidos dispositivos. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Inicialmente, cumpre observar que os embargos de declaração são 
cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão, ambiguidade, obscuridade, contradição ou 
omissão, consoante dispõe o art. 619 do Código de Processo Penal, ou, ainda, erro material, nos 
termos de construção pretoriana. 

No caso, a embargante não logrou comprovar a existência de nenhum 
dos referidos vícios, porquanto o acórdão de fls. 607/608 foi bastante claro ao consignar a 
intempestividade do agravo em recurso especial, que foi protocolado fora do prazo legal de 5 dias, 
previsto no art. 28, caput, da Lei n. 8.038, de 28 de maio de 1990. 

Como reforço cito o seguinte precedente:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. POSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E DA 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.
1. Visando a peça processual ao reexame da decisão monocrática, é possível, em 
atenção aos princípios da fungibilidade e da instrumentalidade das formas, seu 
conhecimento como agravo regimental, submetendo-se ao colegiado nos termos 
do artigo 259 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
ROUBO E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. MATÉRIA PENAL. LEI N.º 8.038/90. PRAZO RECURSAL DE 5 
(CINCO) DIAS. INTEMPESTIVIDADE. ENUNCIADO N.º 699 DA SÚMULA DO 
STF. RECURSO DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AREsp 
n.º 24.409/SP, ocorrido em 23.11.2011, decidiu, em conformidade com o 
entendimento do Pretório Excelso (ARE n.º 639.846/SP), que o prazo de 5 (cinco) 
dias para interposição do Agravo, quando se tratar de matéria penal, deve ser 
mantido, na linha do disposto no art. 28 da Lei n.º 8.038/90.
2. A matéria encontra-se sumulada na Suprema Corte, Enunciado n.º 699, in 
verbis: "O prazo para interposição de agravo, em processo penal, é de cinco 
dias, de acordo com a Lei 8.038/90, não se aplicando o disposto a respeito nas 
alterações da Lei 8.950/94 ao Código de Processo Civil".
3. A possível dúvida que se instalara com a edição da Resolução n.º 451/2010 do 
STF foi afastada há muito e está agora formalmente esclarecida pela Resolução 
472, de 18.10.2011, que acrescentou ao art. 1.º o parágrafo único.
4. No caso, a decisão de inadmissibilidade recursal foi publicada em 28.5.2014, 
porém, conforme se extrai dos autos, a interposição do agravo em recurso 
especial só se deu no dia 5.6.2014, sendo, portanto, intempestiva.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 618.358/SP, 
Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 
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14/09/2015)

Ademais, é inviável a apreciação, em sede de embargos declaratórios, 
de suposta ofensa a dispositivos da Constituição Federal, uma vez que o prequestionamento de 
matéria essencialmente constitucional por esta Corte Superior ensejaria a usurpação da 
competência do STF. 

Nesse sentido: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM EM 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 5º, XLVI e LVII, DA CF. OFENSA. ANÁLISE. VIA 
INADEQUADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
1. A via especial não se presta à análise da ocorrência de afronta a dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento. 
2. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no 
REsp 1222213/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Órgão Julgador 
T6 - SEXTA TURMA, DJe 13/03/2013) 

Diante do exposto, REJEITO os embargos de declaração. 

É como voto.

Documento: 1481619 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/02/2016 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2015/0146778-6 AREsp 730.680 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02302143520118070001  1262011  20110112302144  20110112302144AGS

EM MESA JULGADO: 02/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIANO RIBEIRO LOUZADA
ADVOGADO : LUCIVALTER EXPEDITO SILVA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FABIANO RIBEIRO LOUZADA
ADVOGADO : LUCIVALTER EXPEDITO SILVA
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge 

Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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